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ASSUNTO: Contributos para o Projeto de Resolução nº226/XVI/1ª (PAN), Projeto de Lei 

nº216/XVI/1ª (PAN) e Projeto de Lei nº217/XVI/1ª(PAN) 

 
 

No seguimento da comunicação de V. Exa., datada de 15 de janeiro de 2025, vimos por este 

meio remeter os contributos da Ordem dos Médicos Veterinários face ao Projeto de 

Resolução nº226/XVI/1ª (PAN), Projeto de Lei nº216/XVI/1ª (PAN) e Projeto de Lei 

nº217/XVI/1ª(PAN). 

 

Com os melhores cumprimentos, 

O Bastonário 

 
 
 
 

Dr. Pedro Fabrica 
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Contributos para os projetos de resolução nº226/XVI/1ª (PAN), Projeto de Lei 

nº216/XVI/1ª (PAN) e Projeto de Lei nº217/XVI/1ª(PAN) 

 

03 de fevereiro de 2025 

 

A Ordem dos Médicos Veterinários (OMV) agradece à Comissão de Agricultura e Pescas da 

Assembleia da República o pedido de contributos para as seguintes iniciativas de âmbito 

parlamentar: 

• Projeto de resolução nº226/XVI/1ª (PAN); 

• Projeto de Lei nº216/XVI/1ª (PAN); 

• Projeto de Lei nº217/XVI/1ª(PAN). 

Em primeiro lugar, gostaríamos de agradecer o pedido de contributos para os três projetos 

acima indicados. A esse propósito, não podemos deixar de sublinhar a vocação da OMV para 

contributos técnico-científicos na área da saúde animal. 

A OMV representa os médicos veterinários, profissionais com conhecimentos e atribuições 

únicas capacitados para os temas relacionados com Saúde Animal e sua legislação, sendo que 

o Estatuto desta Instituição não deixa sombra de dúvidas como atribuição primeira “a defesa 

dos interesses gerais dos destinatários dos serviços médico-veterinários, nomeadamente a 

defesa da saúde pública através da salvaguarda e promoção da saúde, do bem-estar animal 

e da segurança alimentar”. A OMV recomenda, assim, que em projetos vindouros, seja um 

contribuidor de primeira linha em qualquer tema relacionado com os temas atrás referidos.  

Relativamente ao pedido da Comissão de Agricultura e Pescas agruparemos os contributos 

individualmente por cada projeto, com os devidos comentários e considerandos. 
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Projeto de Lei nº 216/XVI/1ª 

Criação de planos de emergência internos para todos os alojamentos que detêm animais e 

criminaliza a recusa de acesso para resgate e salvamento dos mesmos em caso de 

emergência 

A OMV vê de forma positiva a criação de planos de emergência para todos os alojamentos 

que detêm animais, chamando a atenção que a maioria das tragédias ocorridas em 

catástrofes estão relacionadas com alojamentos ilegais, que naturalmente não terão planos 

de emergência internos. Por esta razão, é ao nível da fiscalização de alojamentos e processos 

de denúncia, vistoria e atuação judicial expeditos que poderão ser evitadas perdas animais e 

humanas. 

Importa também acrescentar, a necessidade da introdução e identificação do “médico 

veterinário assistente do alojamento”, como garantia que os animais tenham 

acompanhamento clínico, cumprimento dos padrões de saúde e bem-estar animal dos 

animais alojados, funcionando como o oficial técnico de ligação para as equipas de socorro 

animal em caso de acionamento dos planos de emergência. Isto para além da realização dos 

planos técnicos de movimentação e proteção dos animais alojados. 

 

Artigo 2º - Alteração ao Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, artigo 11º 

- No ponto 4, relativo ao plano de emergência interno deve constar “Identificação e contato 

do médico veterinário assistente do alojamento”, numa das alíneas; 

- No ponto 5, deverá constar uma alínea com “Plano de evacuação e triagem médico-

veterinário”. 
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Artigo 3º - Ações de formação 

- As formações na área da saúde e socorro animal são da competência dos médicos 

veterinários, sejam municipais, oficiais ou de atividade liberal.  

Assim, será necessário substituir “médicos veterinários municipais” por “médicos 

veterinários”, não limitando assim a possibilidade de formação. 

Prestação de formação por outros profissionais na área do socorro e salvamento animal, sem 

a supervisão do médico veterinário coloca em causa a segurança dos animais socorridos. As 

ações de formação devem ser organizadas de acordo com as atribuições de cada entidade, 

com a coordenação da autoridade nacional de proteção civil. 

Artigo 4º - Apoios financeiros a alojamentos sem fins lucrativos 

- Os apoios financeiros devem ser extensíveis a qualquer tipo de alojamentos que provem 

dificuldade financeira na implementação dos planos de emergência, garantindo o interesse 

superior deste projeto de lei, que é a proteção animal. Deverão também ser considerados os 

Centros de Recolha Oficial Animal.  

 

Projeto de Lei nº 217/XVI/1º 

Criação de um Plano Nacional de Resgate Animal (112 animal) e de equipas e 

infraestruturas de resgate animal. 

A ocorrência de catástrofes é um fenómeno inevitável. Tratam-se, tal como definido pela 

Organização Mundial da Saúde, de um qualquer acontecimento que cause estragos, 

desestabilização econômica, perda de vidas humanas e deterioração de saúde, a uma escala 

tal, que justifique uma mobilização excecional de auxílios vindos de fora da comunidade e da 
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zona atingida e enfatiza o elemento específico da Medicina de Catástrofe: a insuficiência 

temporária de recursos para responder às necessidades. 

As catástrofes raramente são eventos que afetam uma só dimensão da saúde ou espécie. 

Assim, o impacto dessas catástrofes, tem e deve ser abordado da perspetiva da Uma Só 

Saúde (“One Health”), ou seja, na perspetiva da saúde humana, da saúde animal e da saúde 

ambiental. 

Esta perspetiva unificada da Uma Só Saúde, deve ser plasmada nos atuais planos e entidades 

que lidam com a emergência e prevenção de risco de catástrofes. Essa também será uma 

forma de agilizar os recursos limitados do erário público, maximizando o papel das partes 

interessadas em toda a cadeia relacionada com a prevenção e gestão de catástrofes, e que 

inclua o Homem, os Animais e o Ambiente.  

Estruturas de Comando e Coordenação 

A missão da Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) é adequada a esta 

visão unificada. Falta, no entanto, à data, a integração do conceito animal e ambiental na sua 

atuação. 

Acreditamos que esta proposta de Projeto de Lei é pouco ambiciosa e superficial para as reais 

necessidades e dimensões que existem em situação de busca e salvamento animais. 

Acreditamos também, que deve conter a dimensão da emergência médico-veterinária diária, 

que essa está presente todos os dias em Portugal. 

Este ou outro projeto de lei no âmbito da emergência, busca e socorro animais, deve integrar 

toda a dimensão necessária de proteção animal, desde o salvamento diário de animais, por 

exemplo, o gato em cima da árvore, até situações de evacuação de abrigos animais em caso 

de catástrofe. Não podemos dissociar estes diferentes eventos, pois eles mobilizam atores 

semelhantes do plano, porém em diferentes escalas. 
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O Sistema Nacional de Proteção Civil sendo constituído por um extenso conjunto de 

entidades, deve ser revisitado para a inclusão de instituições e entidades que garantam a 

emergência, busca, socorro de espécies animais, sejam eles de companhia, pecuárias, 

silvestres, selvagens. No âmbito da Comissão Nacional da Proteção Civil, a tutela ministerial 

relacionada com as espécies mencionadas, estão representadas, pelo Ministério da 

Agricultura e Pescas e pelo Ministério do Ambiente e Energia. 

É impreterível a inclusão dentro da lista de entidades com especial dever de cooperação com 

os agentes de proteção civil, as Organizações de Produtores para a Sanidade Animal, 

nomeadamente as equipas médico-veterinárias destas organizações com especial 

conhecimento para assistência e maneio de espécies pecuárias. Bem como os médicos 

veterinários que exercem atividade privada (animais de companhia e espécies pecuárias), 

tendo como ponto de contato a OMV, assim como a inclusão dos Centros de Recuperação de 

Animais Silvestres e Selvagens e Parques Zoológicos. Será também de importância crucial a 

inclusão dos estabelecimentos de abate animal e empresas de remoção e destruição de 

cadáveres. 

Dentro das entidades com especial dever de cooperação, nomeadamente nas organizações 

de voluntariado, devem ser incluídas todas as associações animais, para a dotação de uma 

rede de apoio aos animais que são socorridos e salvos e não possuem um abrigo onde 

permanecer até à devolução ou nova detenção. Será de elementar lógica criar uma estrutura 

de coordenação de intervenção e assistência social e animal. Em cada organização de 

voluntariado deverá também existir um Plano Institucional de resposta a emergências e 

catástrofes que se coadune ao plano nacional geral, cumprindo as atribuições dadas. 

Ao nível do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIOPS), torna-se 

fundamental a criação de estruturas, normas e procedimentos que envolvam o socorro 

animal.  



 

Conselho Diretivo 
 
 
 
 
 
 
 

Na Coordenação Institucional, dentro do Centro de Coordenação Operacional Nacional 

(CCON) é necessário incluir a Direção Geral de Alimentação e Veterinária para uma maior 

capacidade de articulação com os médicos veterinários municipais, assim como com a 

direções e divisões regionais da agricultura. De referir, a necessidade de criação também um 

ponto de contato coordenador da rede de Centros de Atendimento Médico-Veterinário, 

assim como Centros de Recuperação de Animais Silvestres e Selvagens e Organizações de 

Produtores para a Sanidade Animal e Médicos Veterinários Privados, para a qual a OMV se 

disponibiliza, através de um Centro de Coordenação de Meios de Socorro interno. De 

relembrar que esta Ordem, através dos seus membros, tem coordenado de forma oficiosa a 

ajuda médico-veterinária e alimentar aos animais afetados nas diversas catástrofes 

anteriormente ocorridas, nomeadamente, incêndios. 

No comando operacional, nomeadamente ao nível do Comando Nacional de Emergência e 

Proteção Civil, é de fundamental pertinência, a existência de um ponto de contacto 

disponível com função de assessoria para as emergências, socorro e salvamento animais. Este 

ponto de contacto deverá ser continuado nos comandos regionais e sub-regionais. 

A Comissão de Planeamento de Emergência da Agricultura e Alimentação, que compõe 

Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência deverá conter pontos de contacto 

que abrangem as diversas áreas de atuação do médico veterinário acima referidas. 

Relativamente à Estratégia Nacional para uma Proteção Civil Preventiva 2030, é necessário 

aprofundar e incluir a formação para a população que detém ou contacte com animais para 

o conhecimento de riscos e para a promoção de condutas de proteção e segurança em caso 

de catástrofe, minimizando o impacto nos animais, facilitando o socorro e salvamento. 

Consideramos que o Plano Nacional deverá focar a Emergência, o Socorro e o Salvamento 

Animal, sugerindo que se denomine de forma genérica de Plano Nacional de Socorro Animal, 

alinhando com a terminologia adotada em Portugal. 
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Componente formativa dos agentes de proteção civil 

Os corpos de bombeiros são, e têm sido, um dos principais agentes de emergência no socorro 

humano, assim como animal. Embora, para o socorro e salvamento animais, a componente 

formativa seja escassa e insuficiente para os desafios que estes profissionais enfrentam. 

Recentemente em reunião entre a OMV e a Liga dos Bombeiros Portugueses, ficou assinalada 

a intenção de dotação de formação dos Bombeiros através da cooperação formativa com a 

OMV.  

Assim, o investimento de verbas, deve ser canalizado para a inclusão da vertente de socorro 

e salvamento animais na formação de ingresso na carreira de bombeiro voluntário, formação 

que deve ser certificada pela OMV, uniformizando o socorro e salvamento animais para todos 

os corpos de bombeiros, quer para os novos formandos, quer para os atuais bombeiros no 

ativo. Acessoriamente, impõe-se investimento na adequação dos seus recursos para as 

espécies animais. Com este investimento, garantimos uma primeira de linha de socorro 

animal, uniformizada a nível nacional. 

Papel do Médico Veterinário nas Emergências, Socorro e Salvamento Animais 

Neste âmbito devemos assinalar o que distingue as áreas de atuação do Médico Veterinário 

Municipal e do Médico Veterinário Clínico. 

De acordo com o Decreto-Lei nº116/98, de 19 de dezembro, o médico veterinário municipal 

colabora “com o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas (MADRP), 

na área do respetivo município, em todas as ações levadas a efeito nos domínios da saúde e 

bem-estar animal, da saúde pública veterinária, da segurança da cadeia alimentar de origem 

animal, da inspeção hígio-sanitária, do controlo de higiene da produção, da transformação e 

da alimentação animal e dos controlos veterinários de animais e produtos provenientes das 

trocas intracomunitárias e importados de países terceiros, programadas e desencadeadas 

pelos serviços competentes, designadamente a DGV e a DGFCQA.” 



 

Conselho Diretivo 
 
 
 
 
 
 
 

Competindo aos Médicos Veterinários Municipais: 

“a) Colaborar na execução das tarefas de inspeção hígio-sanitária e controlo hígio-sanitário 

das instalações para alojamento de animais, dos produtos de origem animal e dos 

estabelecimentos comerciais ou industriais onde se abatam, preparem, produzam, 

transformem, fabriquem, conservem, armazenem ou comercializem animais ou produtos de 

origem animal e seus derivados; 

b) Emitir parecer, nos termos da legislação vigente, sobre as instalações e estabelecimentos 

referidos na alínea anterior; 

c) Elaborar e remeter, nos prazos fixados, a informação relativa ao movimento 

nosonecrológico dos animais; 

d) Notificar de imediato as doenças de declaração obrigatória e adotar prontamente as 

medidas de profilaxia determinadas pela autoridade sanitária veterinária nacional sempre 

que sejam detetados casos de doenças de carácter epizoótico; 

e) Emitir guias sanitárias de trânsito; 

f) Participar nas campanhas de saneamento ou de profilaxia determinadas pela autoridade 

sanitária veterinária nacional do respectivo município; 

g) Colaborar na realização do recenseamento de animais, de inquéritos de interesse pecuário 

e ou económico e prestar informação técnica sobre abertura de novos estabelecimentos de 

comercialização, de preparação e de transformação de produtos de origem animal.” 

O médico veterinário municipal exerce assim a sua atividade como autoridade sanitária 

veterinária concelhia.   

Para além deste papel crucial e fundamental para a gestão do socorro animal em contexto 

de catástrofe, há a necessidade de recorrer ao médico veterinário clínico que tem como 

missão a intervenção de assistência clínica na prestação de cuidados médico-veterinários 

clínicos e cirúrgicos aos animais afetados, o que significa que as equipas médico-veterinárias 
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devem absorver estas diversas áreas de atuação e valências, para que o socorro e salvamento 

seja feito com sucesso. 

De forma resumida, e não limitadas a estas, as atividades próprias do Médico Veterinário 

num Plano Nacional de Emergência e Socorro, incluem: 

• Definição de rotas de fuga natural em caso de catástrofes. 

• Transferência de animais sobreviventes para centros de apoio. 

• Captura de urgência de animais domésticos, em cativeiro ou outros. 

• Imunização de animais, implementando programas de intervenção e prevenção de 

doenças, dando prioridade às áreas mais afetadas. 

• Maneio do inventário genético da população animal afetada. 

• Prevenção e controlo de focos zoonóticos. 

• Controlo de quarentenas e limitação de transporte de animais. 

• Gestão da eliminação sanitária de animais e destruição de cadáveres. 

• Assistência na gestão de material de socorro para as zonas afetadas. 

• Maneio de animais socorridos. 

• Controlo de animais em situações vulneráveis. 

• Controlo de insetos, roedores e vetores de doenças animais. 

• Realização de programas de distribuição e segurança de alimentos em situações de 

emergência. 

• Educação zoosanitária à população. 

• Avaliação de perdas, determinação de necessidades e recursos para a elaboração de 

planos de reabilitação e reconstrução da atividade de produção e atenção aos 

animais. 

Que deverão ser consideradas e inscritos num plano nacional da ANEPC de forma a incluir a 

vertente de socorro animal. 
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Artigo 3.º - Alteração ao Decreto-Lei n.º 90-A/2022, de 30 de dezembro 

Para além das alterações nos artigos 3º, 4º, o artigo 5º, 6º e 23º deve também ser atualizados, 

conforme abaixo indicado. 

Artigo 5º 

(…) 

2 –  

1 - (...). 

2 - (...): 

a) (...);  

b) (...);  

c) (...);  

d) (...);  

e) (...);  

f) (...); 

i) DGAV 

f) [Anterior alínea i)]. 

Artigo 6º Centros de coordenação operacional municipal 

Deve ser incluído o Médico Veterinário Municipal, como autoridade sanitária veterinária 

concelhia. 

Artigo 13ª 

A alínea d) é enquadrável na alínea c) da atual redação, não criando assim uma 

obrigatoriedade especifica, que pode ser redundante em caso de inexistência de animais.  A 

atual redação abrange o socorro, salvamento e apoio aos animais. A alínea d) deve ser 

removida. 
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Artigo 23º  

Inclusão da OMV como entidade formadora. Uma das atribuições desta Instituição para com 

os seus membros é, segundo a Lei n.º 77/2023, de 20 de dezembro,  “a contribuição, em 

geral, para a melhoria e para o progresso nos domínios científico, técnico e profissional do 

exercício da medicina veterinária;” e “a prestação de serviços aos seus membros, no que 

respeita ao exercício profissional, designadamente em relação à informação e à formação 

profissional, contribuindo para a melhoria e o progresso nos domínios científico, técnico e 

profissional;” neste sentido torna-se fundamental a inclusão da OMV. 

Artigo 6º - Alteração ao Decreto-Lei n.º 45/2019, de 1 de abril 

Artigo 4º, Ponto 5  

“e) Regular a atividade formativa na área operacional da proteção e socorro das pessoas e 

outros seres vivos;” 

A medicina veterinária de catástrofes que envolve técnicas de socorro de “outros seres vivos” 

está dentro da abrangência técnico-científica formativa da OMV, assim como os 

estabelecimentos de ensino de medicina veterinária, aos quais não são enquadráveis numa 

atividade regulatória por parte da ANEPC.  

A alínea deverá permanecer na sua redação atual, removendo-se “e outros seres vivos”. 

Artigo 8º - Aditamento à Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro  

É aditado o artigo 20.º-A à Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, com a seguinte  

redação:  

Artigo 20.º - A, Defesa de animais em situação de catástrofe  

“1 – Em cada município existe uma comissão municipal de defesa de animais em situação de 

catástrofe, que pode ser apoiada por gabinete técnico veterinário, sendo a sua criação, 

composição e competências reguladas pelo disposto em diploma próprio.  
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2 – É concedida ao Governo autorização legislativa para emissão de diploma definido no 

número anterior e que tenha em conta a proteção de animais domésticos, errantes, 

assilvestrados, exóticos, selvagens e de animais afetos à atividade pecuária.  

3 – A autorização concedida tem um período de vigência de 180 dias.” 

O aditamento deverá ser visto na perspetiva da proteção, ao contrário da defesa que 

antecipa uma espécie de ataque ou ação com a intenção de maus-tratos.  

A proteção animal está intimamente relacionada com o papel do Médico Veterinário, nesse 

sentido, qualquer ação ao nível da saúde e bem-estar animal inclui o Médico Veterinário, a 

sua formação holística em torno do animal. Não se pode entender a profundidade da 

proteção animal, sem formação integrada na saúde animal.  

Assim as Comissões de Proteção Animal devem ser necessariamente coordenadas pelo 

médico veterinário municipal ou outro médico veterinário com formação em medicina 

veterinária de catástrofe em caso de ausência de médico veterinário municipal, de forma a 

que haja uma coordenação completa de meios em situação de catástrofe, uma vez que a 

proteção ou a defesa animal sem critério de conhecimento e segurança veterinária, acrescem 

riscos aos animais afetados e às equipas envolvidas no seu socorro. 

Artigo 9.º- Equipas e infraestruturas de resgate e salvamento 

“1- Em cumprimento do disposto na alínea c) do número 3 do artigo 261.º da Lei n.º 12/2022 

de 27 de junho, são criados hospitais de campanha e demais meios de socorro animal em 

emergência, seja do quotidiano, catástrofe ou operações inerentes à intervenção no âmbito 

do auxílio às autoridades policiais e judiciais com o resgate e a apreensão de animais. 

 2 - São criadas equipas de socorro e resgate animal integradas nos corpos de bombeiros de 

todo o território nacional. 
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 3 - As equipas referidas no número anterior são compostas por bombeiros devidamente 

formados em técnicas de socorro e resgate animal, em articulação com a autoridade 

veterinária local.” 

Relativamente a este artigo 9º dedicado a Equipas e infraestruturas de resgate e salvamento, 

a sua redação é vaga e superficial, focando-se unicamente no detalhe da criação da figura de 

“hospitais de campanha”. Omitindo em toda a sua extensão, o médico veterinário, que é o 

único profissional técnico habilitado para a assistência clínica animal em catástrofe ou fora 

dela. 

Este artigo deverá prever as diversas equipas necessárias para o socorro animal. Diversos 

modelos estão implementados noutros países. A OMV sugere a adaptação à realidade 

portuguesa do seguinte modelo: 

1 - Equipa de reconhecimento e segurança médica veterinária (ERSMV)  

As ERSMV são constituídas por profissionais habilitados que realizam o reconhecimento, quer 

do ponto de vista das infraestruturas danificadas ou em risco, quer da previsão do número 

de animais  afetados, da sua localização e das condições para o seu socorro, devendo para 

tal ser utilizado um inventário sistematizado, como por exemplo, a classificação do incidente, 

localização exata, a hora do incidente, tipos de perigos presentes e potenciais, tipos e vias de 

acesso, número de animais vitimados e capacidades de apoio existentes.   

2 - Equipa de busca e salvamento médico veterinário “Search and Rescue” (EMV SAR)  

Equipas que são igualmente constituídas por profissionais habilitados, com capacidades 

técnicas que lhe permitem atender os animais afetados em locais com infraestrutura 

precária. São integradas por médicos veterinários e, caso a situação no terreno permita, 

poderá também incluir auxiliares nessas equipas, preferencialmente enfermeiros 

veterinários. As funções destas equipas consistem na triagem primária dos animais afetados, 

o seu transporte em condições mínimas de estabilidade para o Ponto de Recolha de Animais 
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Feridos (PRAF). No PRAF deverá haver um médico veterinário de prontidão para realizar o 

encaminhamento dos animais feridos, a partir da triagem efetuada, para a área de evacuação 

e respetivo Centro de Atendimento Médico-Veterinário, ou para o Centro de Recolhimento 

Avançado de Saúde Animal (CRASA), onde ficarão sob responsabilidade da Equipa Móvel de 

Saúde Animal (EMSA), devendo ser iniciado o preenchimento da Ficha Clínica de Emergência 

Animal (FCEA).  

3- Equipas móveis de saúde animal (EMSA)  

Essas equipas são constituídas por pelo menos um médico veterinário e as suas funções 

consistem no apoio dos animais afetados na área do PRAF, incluindo o suporte básico de vida 

e imobilização primária, bem como no seu transporte em condições de estabilidade, de 

acordo com o princípio da continuidade de cuidados, para o Centro de Recolhimento 

Avançado de Saúde Animal (CRASA).  

Para cada uma destas unidades, deverão ser definidas as condições mínimas de estrutura, 

materiais e recursos humanos, para a salvaguarda da prática de medicina veterinária, 

garantindo a saúde e bem-estar dos animais afetados, assim como a segurança das equipas 

que exercem nessas unidades. Estão condições e características estão no âmbito de atuação 

da DGAV e a OMV, entidades à data responsáveis pelo licenciamento dos Centros de 

Atendimento Médico-Veterinários. Este artigo 9º deverá ser retirado deste projeto, devendo 

ser criado um aditamento ao Decreto-Lei nº184/2009, de 11 de agosto, para a definição de 

Infraestruturas de Socorro e Salvamento Animal, em trabalho conjunto a realizar entre a 

Direção Geral e Alimentação Veterinária e a OMV. 
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Projeto de Resolução nº 226/XVI/1ª (PAN) 

Consagrar o dia 18 de julho como o Dia Nacional do Resgate Animal 

Louvamos a iniciativa de assinalar a tragédia ocorrida na Serra da Agrela, no dia 18 de julho 

de 20202, que resultou na morte de mais de 70 animais alojados em dois abrigos ilegais como 

símbolo para uma mudança de atuação e consciencialização em Portugal para a busca e 

salvamento animal. Nesse sentido - sabendo que o apuramento de responsabilidade se 

encontra em processo de julgamento, ainda não tendo sido apurada a responsabilidade da 

tragédia, assim como conhecendo o espírito da iniciativa e a luta conjunta das diversas 

entidades nacionais por políticas mais respeitadoras do bem-estar animal - consideramos 

que a consagração do dia deverá ser ainda mais ambiciosa. 

Eventualmente, passando do Dia Nacional do Resgate Animal, para o Dia Nacional da 

Proteção Animal, dimensão superior e última do trabalho dos diversos quadrantes que se 

dedicam aos animais em Portugal. Esta sugestão tem como objetivo fazer desta data, um dia 

simbólico para a congregação em torno de iniciativas diversas para além da busca e 

salvamento animais, que tem como objetivo último a proteção animal, como tantas outras 

atividades.  

Por outro lado, a emergência, o socorro e o salvamento animais em catástrofes deve ser vista 

numa perspetiva de “One Health”. Segundo esse prisma, a existência do Dia Internacional 

para a Redução de Catástrofes já instituído, é uma forma reforçar a inclusão do socorro 

animal numa perspetiva de Uma Só Saúde, sem silos ou divisões, a essa data, poderá também 

ficar associado o Dia Nacional da Proteção Animal. 
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